Comarca da Capital – 9ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Juliana Benevides de Barros Araújo
Processo nº 0351993-55.2010.8.19.0001
Trata-se de Ação de Desapropriação parcial de terreno e total de acessão ajuizada pelo Município do Rio de Janeiro com pedido de imissão provisória na posse, em face de Arisio Rabin, ao fundamento de que pelo Decreto nº 31.567/2009, de 11/12/2009, foi declarada a utilidade pública para fins de desapropriação do imóvel situado na Rua Cândido Benício, nº. 50, loja A, Madureira, Rio de Janeiro - RJ - CEP. 21.320-060, registrado no cartório do 9º Ofício de Registro de Imóveis, sob a matrícula nº. 209.312, com a respectiva fração ideal de 45/360 do terreno, na freguesia de Jacarepaguá, medindo de frente em dois seguimentos de 9,75m mais 13,65m; 61,70m.à direita, 58,65m à esquerda e 18,15m de fundos, confrontando à direita e aos fundos com a chácara nº. 64 da Rua Cândido Benício, de Francisco Prisco Teles Dantas, e à esquerda com o nº. 30, de Joaquim Lopes Freitas. Com a inicial de fls. 02/04, vieram os documentos de fls. 05/37. Decisão deferindo a imissão do expropriante na posse do imóvel e determinando a realização de perícia e a citação do expropriado às fls. 36/37. O Município depositou o valor de avaliação inicial do imóvel e os honorários do Perito (fls. 40/41 e 44/45). Mandado de imissão na posse cumprido em 16/03/2011 (fls. 52/53). O expropriado se manifestou espontaneamente aos autos às fls. 55/58, por petição datada de 25/02/2011, requerendo prazo para resposta. Laudo pericial às fls. 63/99, realizado em 25 de maio de 2011, avaliando o imóvel expropriado em R$119.671,13 (cento e dezenove mil e seiscentos e setenta e um reais e treze centavos). O expropriante e os expropriados concordam com o laudo técnico (fls. 101/104 e 106/107). O expropriado juntou novo documento às fls. 109/110. O MP se manifestou às fls. 112/114, opinando pela procedência do pedido, com a conseqüente decretação da desapropriação e fixação do valor da indenização pelo valor do laudo pericial, todavia, ressalvando o levantamento do depósito após o cumprimento do disposto no artigo 34 do Decreto-Lei 3365/41. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação de desapropriação amparada pelo Decreto-Lei nº. 3365/1941, sendo certo que a desapropriação é o meio através do qual o Poder Público transfere para si a propriedade de terceiros, mediante pagamento de justa indenização, por razões de interesse social ou utilidade pública. Diante da concordância das partes acerca do valor atribuído ao imóvel no laudo pericial, conforme manifestado nos autos, sendo certo que o mesmo foi superior ao da avaliação inicial, não se vislumbra a necessidade de realização de audiência de instrução. Descabe a atualização do valor do laudo, em face do tempo decorrido desde sua elaboração, não havendo disparidade a ser corrigida, nos termos do §2º do art. 26 do Decreto-Lei 3365/41. O expropriante iniciou a posse no imóvel em 16/03/2011, data em que foi cumprido o mandado de imissão na posse, eis que os juros compensatórios serão devidos a partir desta data, devendo incidir sobre o valor da diferença apurada, nos termos do art. 15-A do Decreto-Lei 3365/41. Quanto aos juros compensatórios, o mesmo não se confunde com a correção monetária, nem tampouco com os juros moratórios que possam vir a serem devidos a partir desta sentença, conforme jurisprudência amplamente pacificada, devendo ainda ser aplicado sobre o percentual de 12% ao ano, por força de cautelar deferida pelo STF na ADI nº 2332-DF, que suspendeu a eficácia da expressão ´de até seis por cento´, contida no art. 15-A da lei em vigência, mantendo o entendimento já sumulado em seu verbete nº 618. Neste sentido também é a jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: ´APELAÇÃO CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. Os juros têm a natureza de frutos do capital, os compensatórios com a finalidade de compensar o credor privado do seu capital e os moratórios com a finalidade de pena pelo atraso no cumprimento da obrigação. Consideradas essas circunstâncias, embora da mesma natureza, as finalidades dos juros compensatórios e moratórios distinguem-se em suas essências o permitem cumulação sem caracterizar a capitalização vedada pelo ordenamento positivo. Os juros compensatórios têm por finalidade ressarcir o expropriado que se viu privado do exercício da posse. Embora o termo de imissão na posse do imóvel tenha sido expedido em 24/11/99, a liminar foi concedida em 1995. A implosão do prédio aconteceu antes da regular expedição do mandado de imissão na posse da unidade desapropriada, ou seja, em 06/08/95, o que nos leva ao entendimento de que, ao menos em agosto de 1995 o expropriado este efetivamente privado da posse do bem. Reformar em parte a sentença guerreada, determinando a incidência dos juros compensatórios, no percentual de 12% ao ano, sobre o valor da diferença , a partir da data da imissão provisória na posse do imóvel. Recurso provido. (Apelação Cível nº 28739/2009 - 18ª Câmara Cível - Rel. Des. Jorge Luiz Habib). Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, na forma do artigo 269, inc. I, do CPC, para HOMOLOGAR o preço da indenização em R$119.671,13 (cento e dezenove mil e seiscentos e setenta e um reais e treze centavos), sobre o qual deverá incidir correção monetária a partir da data do laudo pericial. Intime-se o expropriante para que deposite o valor da diferença apurada em relação ao depósito prévio, nos termos acima estabelecidos, devendo ainda incidir sobre tal valor, o percentual de 12% ao ano, a título de juros compensatórios. O levantamento do depósito fica condicionado ao total cumprimento do disposto no artigo 34 do Decreto-Lei 3365/41. Custa ex lege. Fixo os honorários advocatícios em 5% sobre o valor da diferença, nos termos do §1º do art. 27 do Decreto-Lei 3365/41. Ciência ao Ministério Público. P.R.I. Rio de Janeiro, 27 de março de 2012.
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